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D E C I S Ã O  M O N O C R Á T I C A

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031655-95.2009.815.2001
Origem : 14ª Vara Cível da Comarca da Capital 
Relatora                  : Desa. Maria das Graças Morais Guedes 
Apelante  : Associação  dos  Servidores  da  Justiça  Federal  do
Estado da Paraíba – ASSEJUF/PB 
Advogado : Aluízio José Sarmento Lima Silva(OAB/PB 8.939) 
Apelada    : OI Móvel S/A 
Advogado : Wilson Sales Belchior(OAB/PB 17.314-A)

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM
PAGAMENTO.  IMPROCEDÊNCIA.  INSURREIÇÃO
DA  AUTORA.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MATERIAIS  E  MORAIS  ANTERIORMENTE
AJUIZADA.  IMPROCEDÊNCIA.  JULGAMENTO
DESFAVORÁVEL  À  PRETENSÃO  AUTORAL.
AUSÊNCIA DE  INTERESSE  RECURSAL.  PERDA DO
OBJETO. NÃO CONHECIMENTO.

Ocorrendo a perda do objeto, há falta superveniente de
interesse recursal,  impondo-se o não conhecimento do
recurso. 
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Vistos etc.

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pela  Associação
dos Servidores da Justiça Federal do Estado da Paraíba – ASSEJUF/PB,
hostilizando sentença (fls. 127/128) do Juízo da 14ª Vara Cível da Comarca
da Capital que, nos autos da Ação de Consignação em Pagamento ajuizada
em face da OI Móvel S/A, julgou improcedente o pedido. 

Em suas razões, fls. 133/138, a recorrente sustenta que a
quantia  depositada  está  dentro  da  média  dos  valores  cobrados
anteriormente pela apelada, bem como que deveria ter sido notificada de
qualquer  alteração  no  contrato  firmado  entre  as  partes,  não  podendo  a
recorrida  aumentar  a  tarifação  de  forma  unilateral.  Por  fim,  postula  o
provimento do apelo. 

Contrarrazões, fls. 150/156, pugnando pela manutenção
da sentença. 

A Procuradoria de Justiça opina pelo prosseguimento do
feito sem manifestação meritória, fls. 168/169. 

É o relatório.

D e c i d o .

No caso dos autos, pretendia a parte autora consignar
judicialmente a importância de R$ 22.979,12 (vinte e dois mil e novecentos e
setenta e nove reais e doze centavos), referente ao contrato de prestação e
utilização  de  linhas  telefônicas  celebrado  entre  as  partes,  “para  que  a
promovida não interrompa os serviços do contrato da prestação telefônica”.
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Acontece que, havendo o trânsito em julgado da Ação
de Indenização por Danos Materiais e Morais ajuizada pela  ASSEJUF/PB,
processo nº  0009507-90.2009.815.2001,  julgada improcedente e  confirmada
pelo e. Tribunal de Justiça em sede de apelação (fls.353/358 do respectivo
processo), houve perda do objeto da presente demanda.

O  interesse  processual  pressupõe  a  utilidade  e  a
necessidade do provimento jurisdicional. Ocorrendo fato que prejudique a
utilidade  do  pedido,  cuja  apreciação  já  não  terá  relevância  prática,  nem
acarretará consequências concretas para o patrimônio jurídico de qualquer
das partes, descabe o exame do mérito, pois excede os poderes do Judiciário
a  solução  de  questões  meramente  acadêmicas,  se  inexistente  conflito  de
interesses. 

Nesse sentido, Celso Agrícola Barbi preleciona sobre as
condições da ação, ou mais especificamente o interesse de agir: 

Deve  existir  no  momento  em  que  a  sentença  for  proferida.

Portanto, se ele existir no início da causa, mas desaparecer depois,

a ação deve ser rejeitada por ter desaparecido esse interesse. E se,

ao  contrário,  o  interesse  não  existia  inicialmente,  mas  surgiu

durante o processo, de modo a permanecer, não se pode rejeitar a

ação,  alegando  aquela  falta.   (In.  Comentários  ao  Código  de

Processo Civil, Vol. I, T. 1/62, Ed. Forense, 1ª ed. , 1975). 

Observo, dessa maneira, que a pretensão recursal resta
prejudicada,  em razão da perda do objeto,  evidenciada pelo  trânsito  em
julgado da ação de indenização por danos materiais e morais, referente ao
contrato, objeto da presente ação, onde restou reconhecida a legalidade da
cobrança, pois o aumento dos valores cobrados se deu em razão do término
do  prazo  contratual  durante  o  qual  eram  concedidos  os  descontos
inicialmente ofertados.
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A  respeito,  seguem  precedentes  jurisprudenciais
atualizados:

RECURSO  DE  APELAÇÃO.  REEXAME  NECESSÁRIO.  PERDA

SUPERVENIENTE DO INTERESSE. EXTINÇÃO DO PROCESSO

SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.  1.  Se após  o  ajuizamento  da

ação  desaparecem  os  fundamentos  de  fato  que  ensejaram  a

propositura  da  demanda,  tornando  inútil  ou  desnecessário  o

provimento  judicial  postulado,  resta  caracterizada  a  perda

superveniente do interesse processual. 2. Se após o ajuizamento

da ação e antes de qualquer determinação judicial a pretensão do

apelado  foi  atendida  administrativamente,  a  prestação

jurisdicional  requerida  se  tornou inútil,  devendo o  processo  ser

extinto sem resolução do mérito. 3. Processo extinto sem resolução

do  mérito.   Reexame   prejudicado.  (TJES;   APl-RN   0008839-

75.2002.8.08.0024; Primeira Câmara Cível; Rel. Des. Fabio Clem de

Oliveira; Julg. 23/08/2016; DJES 29/08/2016).

AÇÃO  ORDINÁRIA.  MEDICAMENTO.  CESSAÇÃO  DO

TRATAMENTO.  PERDA  SUPERVENIENTE  DO  INTERESSE

PROCESSUAL.  DIREITO  PERSONALÍSSIMO.  EXTINÇÃO  SEM

RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.  SUCUMBÊNCIA.  PRINCÍPIO  DA

CAUSALIDADE. 1. Não há interesse processual quando não mais

existe  a  necessidade  de  ir  a  juízo  para  alcançar  a  tutela

pretendida. 2.  Tendo  em  vista  a  solidariedade  dos  entes

federativos  que  integram  o  pólo  passivo  da  presente  demanda,

resta afastada a possibilidade de qualquer um deles de eximir-se

da  obrigação.  3.  A responsabilidade  pelo  pagamento  da  verba

sucumbencial,  no  caso  de  extinção  do  processo  sem  exame  do

mérito,  é  da parte  que  deu  causa   a   demanda.  (TRF  4ª   R.;

REEXNEC 5005768-50.2013.404.7004; PR; Quarta Turma; Rel. Des.

Fed.  Luís  Alberto  D'Azevedo  Aurvalle;  Julg.  17/08/2016;  DEJF
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18/08/2016).

Assim,  deve-se  ter  em  mente  que  o  pedido  ora
formulado pela recorrente não mais terá qualquer sentido, pois ocorreu a
perda do objeto da insurgência, restando prejudicada a sublevação.

Com  estas  considerações,  NÃO  CONHEÇO  DA
APELAÇÃO CÍVEL, nos termos do art. 932, III, do CPC/2015, ante a sua
flagrante prejudicialidade.

Publique-se. Intime-se.

Gabinete no TJPB, em 11 de setembro de 2017. 

Desa Maria das Graças Morais Guedes

        R E L A T O R A
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